Resposta da Questão de Ordem n.º 0118

Presidente: Ricardo Tripoli

27ª Sessão Ordinária – 14.03.1996 

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB ( ........................................
Esta Presidência, aproveitando o último dia que o nosso colega, Deputado Rui Falcão, estará à frente como líder da bancada do PT, e cumprindo um compromisso de responder às Questões de Ordem suscitadas por S. Exa., que não foram poucas, durante esse período de liderança que desempenhou, gostaria de esclarecer que:

O nobre Deputado Rui Falcão, Líder do Partido dos Trabalhadores, formulou, em 29 de fevereiro, Questão de Ordem onde S. Exa. inqüina de inconstitucional e ilegal o Projeto de Lei n.º 71, de 1996, de autoria do Poder Executivo, que cria o Programa Estadual de Desestatização, dispõe sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético, e dá outras providências.

Para S. Exa., “a cada pretensão do Estado de dissolver sociedades, criar subsidiárias, fazer concessões ou subconcessões, etc., deverá este, obrigatoriamente, enviar à Assembléia Legislativa Projeto de Lei específico com critérios e normas objetivas para cada caso.” Tudo estribado nas disposições do artigo 115, da Constituição Estadual, incisos XXI e XXII.

Solicita, ainda, S. Exa., o cumprimento do artigo 135, inciso IV, do Regimento Interno, para solicitar que se proceda à devida documentação com vistas a possibilitar o perfeito entendimento do Programa de Desestatização, e observa a ausência de cópias de estatutos de criação de pessoas jurídicas de direito público objeto do Programa, bem assim dos instrumentos comprobatórios dos titulares e das outorgas das concessões de cada usina hidrelétrica, bem como o estágio das obras das usinas de construção.

Finaliza solicitando a correção das ilegalidades e inconstitucionalidades e remessa de nova propositura para esta Casa de Leis.

A Presidência passa a responder.

Concedamos que a assertiva do nobre Líder do Partido dos Trabalhadores, concernente à inconstitucionalidade de parte do projeto, encontre resguardo no inciso XXII do artigo 115, da Constituição Estadual, se confrontando com o § 1º do artigo 3º do Projeto de Lei n.º 71, de 1996. Mesmo assim, não se poderia inqüinar de inconstitucional a proposição toda, que mereceu estudo dos Srs. Deputados, com 301 emendas e 2 substitutivos apresentados na fase de pauta. 

Ademais, admite-se, em doutrina e jurisprudência, a declaração apenas parcial da inconstitucionalidade de uma lei, devendo a parte sã prosseguir com eficácia no mundo jurídico. Assim, também, o projeto deve prosseguir. Disposições regimentais propiciam efetivar as garantias constitucionais do Poder Legislativo, de condução do processo legislativo, nele se podendo escoimar inconstitucionalidades parciais de uma proposição, seja mediante emendas, análise da Comissão de Constituição e Justiça ou mesmo por destaque.

Quanto à documentação das várias etapas de implementação do Programa, esta Presidência compreende a complexidade da matéria e está diligenciando para suprir qualquer ausência de informação que os senhores parlamentares julgarem relevante para a perfeita compreensão do projeto.

Esta é, portanto, a resposta à Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Rui Falcão.

